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REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA PREVISTA NA
LEI  MUNICIPAL  Nº  774/2007.  OBEDIÊNCIA  AO
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. COMPETÊNCIA DO
RESPECTIVO  ENTE  FEDERATIVO.  SÚMULA  42
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA. ADICIONAL  POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  BENEFÍCIO  DEVIDO.
MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI  ORGÂNICA.
PASEP.  SERVIDOR  CADASTRADO.
RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  PELO  PAGAMENTO  DO  ABONO
ANUAL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL E DOS
APELOS.

- De acordo com o entendimento sufragado no RE nº
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida,
o pagamento do terço constitucional não depende de
requerimento administrativo e do efetivo gozo das
férias, tratando-se de direito do servidor que adere
ao  seu  patrimônio  jurídico,  após  o  transcurso  do
período aquisitivo.

-  “O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer”,
consoante a Súmula nº 42, deste Tribunal de Justiça. 

- O adicional por tempo de serviço é uma vantagem
pecuniária  concedida  pela  administração  aos
servidores  em  razão  do  tempo  de  serviço,
destinando-se a recompensar os que mantiveram por
longo  tempo  no  exercício  do  cargo  e,  havendo
previsão legal, não há como não reconhecer devido o
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pagamento desse benefício.

-  Nos termos do art.  9º-A,  da  Lei  nº  7.859/89,  que
regulamentou  o  §3º,  do  art.  239,  da  Constituição
Federal,  a  responsabilidade  pelo  pagamento  do
abono anual do PASEP ao servidor, é da instituição
financeira, no qual foi cadastrado,  in casu, do Banco
do Brasil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial e os apelos.

Jardel Ferreira de Oliveira ajuizou a presente  Ação
Ordinária  de  Cobrança, em face do  Município de Guarabira,  aduzindo ter  sido
admitido pela Edilidade em  fevereiro de 2005, para exercer o cargo de Agente de
Combate  a  Edemias,  na  condição  de  contratado,  todavia,  inobstante  laborar
regularmente durante todo esse período, alega ter deixado de usufruir dos seguintes
direitos:  pagamento  de  adicional  de  insalubridade;  pagamento  do  adicional  por
tempo de serviço, no percentual de 13%; terço de férias referente aos anos de 2006,
2007, 2008, 2009 e 2010; recolhimento do PASEP dos períodos de 02/2005 a 02/2011.

Devidamente  citado,  o  promovido  apresentou
contestação, fls. 32/41, na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

Impugnação, fls. 73/74.

Às  fls.  153/166,  o  Juiz  de  Direito  a  quo julgou
parcialmente procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:
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Por todo o exposto,  julgo procedente,  em parte,  a
pretensão  requerida  na  inicial  e,  em consequência,
determino  que  o promovido  implante, com  base
apenas no vencimento básico do cargo exercido pela
autora,  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  na
modalidade quinquenal, observado o percentual de
7%  (sete  por  cento),  com  incidência  a  partir  de
1º.02.2015.  Ato  seguinte,  condeno  o demandado  a
pagar à autora  os valores relativos aos quinquênios
até  a  sua  devida  implantação,  observando-se  o
percentual  acima reportado,  a  contar  de 1º.02.2015.
Entretanto, no período anterior a referida data, serão
aplicadas  as  regras  de  incidência  dos  quinquênios
disciplinadas  no  art.  51,  XVI,  da  Lei  Orgânica
Municipal,  tudo  no  limite  do  prazo  prescricional
quinquenal  do  art.  1º  do  Decreto  n.  20.910/32,  no
período  que  antecedeu  ao  ajuizamento  desta
demanda.  Condeno, ainda, o promovido  a pagar à
promovente os terços de férias requeridos na inicial
(subitem  2.10.3),  com  base  na  remuneração
(vencimentos e vantagens do cargo) vigente no mês
posterior ao do término de cada período aquisitivo,
pois no encarte processual, não há comprovação que
referidas férias foram usufruídas. Condeno, também,
o demandado a pagar à demandante o  adicional de
insalubridade,  no  percentual  de  15%  (quinze)  por
cento sobre seu vencimento básico, por força do art.
3º, III,  da LM n. 777/07, no período de 21.12.2007 a
31.05.2008,  pois  referido adicional  foi  implantado a
partir do mês de junho de 2008 (fl. 59).
No  mais,  referidos  valores  ficam  acrescidos  de
compensação da mora e correção monetária na forma
do  art.  1º  -  F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  a  redação
determinada  pela  Lei  nº  11.960/09,  a  partir  da

Remessa Oficial e Apelações Cíveis nº 0001430-52.2011.815.0181 4



vigência de referida modificação legislativa, mas com
observância,  ainda, da decisão proferida na ADI n.
4.357/DF e da modulação dos efeitos da mencionada
decisão realizada pelo STF em 25.03.2015. Entretanto,
no  período  anterior  à  Lei  nº  11.960/09,  aplica-se
apenas a correção monetária pelo INPC, a contar do
vencimento de cada parcela devida, uma vez que a
citação – que era o termo inicial para incidência dos
juros de mora antes da modificação do art. 1º - F da
Lei  nº  9.494/97  pela  Lei  nº  11.960/97  –  somente
ocorreu após a vigência de referida norma.
No caso  em apreço,  houve  sucumbência  recíproca.
Portanto,  os  honorários  advocatícios  –  para  os
procuradores de cada litigante, a serem pagos pelas
partes  adversas  -,  ficam  arbitrados  na  forma
disciplinada no art. 85, §§ 3.° e 4.°, II, do NCPC, cujo
percentual  será  apurado  após  a  liquidação  da
sentença. Entretanto, em relação à parte autora, por
ser  esta  beneficiária  da  gratuidade  processual,  a
obrigação  fica  sob  condição  suspensiva  de
exigibilidade, na forma disciplinada no art. 98, § 3.°,
do NCPC.
Em  virtude,  ainda,  da  sucumbência  recíproca,  fica
dividida,  proporcionalmente,  entre  as  partes,  a
obrigação  de  pagamento  das  custas  e  demais
despesas  processuais,  mas  com  observância  da
condição suspensiva de exigibilidade (NCPC, art. 98,
§ 3.°), no que tange à parte demandante, por ser esta
beneficiária da gratuidade processual.  Já quanto ao
promovido,  este  fica  isento  da  obrigação  de
pagamento  de  sua  parcela  em  relação  às  custas  e
demais despesas processuais, por força do art. 29 da
Lei Estadual n. 5.672/92.

Remessa Oficial e Apelações Cíveis nº 0001430-52.2011.815.0181 5



Houve a remessa oficial.

Inconformado,  o  Município de  Guarabira interpôs
Recurso de Apelação,  fls.  168/179,  e,  nas suas razões,  aduz  a  impossibilidade de
pagamento do terço de férias, haja vista a ausência de comprovação de requerimento
administrativo e efetivo gozo das férias, condição necessária ao recebimento do terço,
como também o descabimento do adicional por tempo de serviço. Sustenta, ainda,
não ser devido o pagamento retroativo do adicional de insalubridade, uma vez que a
Lei Municipal nº 777/07, a regulamentar a matéria, teve sua vigência a partir de 21 de
dezembro de 2007. No mais, assevera que o pagamento do adicional por tempo de
serviço já foi devidamente adimplido de forma automática, comprovado através das
fichas financeiras acostadas aos autos. 

Igualmente  inconformado,  Jardel  Ferreira  de
Oliveira manejou APELAÇÃO, fls. 180/182, na qual, em suma, requer o acolhimento
do pedido de pagamento do PASEP, em relação aos períodos de 02/2005 a 02/2011.

Contrarrazões  do  autor  e  da  municipalidade,
respectivamente, às fls. 186/190 e fls. 191/197.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A toda  evidência,  conforme  relatado,  os  presentes
autos  aportaram  a  essa  Corte  de  Justiça,  tanto  pela  interposição  dos  Recursos
Apelatórios  pelas partes promovente e promovida,  quanto em razão de  Remessa
Oficial.

Em face de tal panorama e, em especial, do fato de as
questões sob controvérsia apresentarem-se intimamente entrelaçadas,  entendo por
bem promover a análise conjunta.
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Do acervo probatório, em especial do declarado pelo
ente  municipal  em  sua  peça  de  defesa,  fl.  33,  vislumbro  que  o  promovente  foi
contratado em fevereiro de 2005, mediante contrato jurídico-administrativo, tendo,
posteriormente,  em fevereiro  de  2008,  sido  nomeado  para  o  cargo  de  agente  de
combate a endemias, fl. 45, de forma que como bem elucidado na decisão de primeiro
grau  pelo  magistrado  singular,  fl.  157,  inexiste  vício  na  forma  de  ingresso  do
demandante nos quadros da edilidade,  porquanto,  desde o início submeteu-se ao
regime jurídico-administrativo.

Isto posto, avançando no exame do terço de férias, é
cediço que  a Constituição Federal,  em seu art.  39,  §3º,  estende aos servidores,  os
direitos constitucionais assegurados no art. 7º, dentre os quais o direito ao gozo de
férias  anuais  remuneradas  com,  pelo  menos,  1/3  (um terço)  excedente  ao  salário
normal.

Há,  inclusive,  entendimento  sumulado  desta  Corte
julgadora a respeito do tema:

Súmula nº 31 - É direito do servidor público o gozo
de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal.

Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em
julgamento  de  Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  repercussão  geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não depende
do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
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CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI.  JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito  individual  às
férias  é  adquirido  após  o  período de doze  meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  2.  A ausência  de  previsão  legal  não  pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço
constitucional  aos  servidores  exonerados  de  cargos
comissionados que não usufruíram férias.  3. O não
pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito
ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde
física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-
lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que  teria
recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no
momento  correto. 4.  Recurso  extraordinário  não
provido.  (RE  570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN
LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/09/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-
04 PP-00872 RJTJRS v.  46,  n.  279,  2011,  p.  29-33)  –
negritei.

Portanto,  mesmo  na  ausência  de  requerimento
administrativo do servidor e independente do efetivo gozo do período de descanso
remuneratório,  as  férias,  acrescida  do  terço  constitucional  é  direito  previsto  na
Constituição  Federal,  porquanto  havendo  omissão,  por  parte  da  Edilidade,  em
efetuar o seu pagamento, no momento oportuno, ou seja, após o lapso de doze meses
laborado, o adimplemento do referido direito é medida que se impõe, para se evitar o
locupletamento indevido da Administração Pública, pois, caso contrário, ocasionaria
dupla penalização ao servidor, posto que lhe seria negada a fruição das férias, a fim
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de preservar sua saúde, bem como o acréscimo financeiro advindo da concessão do
referido benefício.

Nessa linha de raciocínio, este Tribunal de Justiça já
decidiu:

COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  CUITEGI.
TERÇO  DE  FÉRIAS.  DESNECESSIDADE  DE
EFETIVO  GOZO  DAS  FÉRIAS. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA DE  NOR-  MA
REGULAMENTADORA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. APELAÇÕES E REMESSA NECESSÁRIA.
PRELIMINARES. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE
DO  APELO  DA  AUTORA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  DE
IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO DO ADICIONAL
DE  INSALUBRIDADE.  REQUISITO  FORMAL
OBSERVADO. REJEIÇÃO. INTERESSE DE AGIR DA
AUTORA. QUESTÃO INVOCADA COMO ÓBICE À
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONFUSÃO COM O
MÉRITO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  DIREITO  DO
SERVIDOR  INDEPENDENTE  DO  GOZO  DAS
FÉRIAS  E  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  PAGAMENTO  NÃO
COMPROVADO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE  NORMA
REGULAMENTADORA  DO  ENTE  AO  QUAL  É
VINCULADO  O  SERVIDOR.  SÚMULA Nº  42  DO
TJPB.  EXISTÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA  NÃO  COMPROVADA.  JUROS  DE
MORA. RELAÇÃO JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA.
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CONTAGEM  DESDE  A  CITAÇÃO.  LEI  Nº
11.960/2009.  ART.  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/1997.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA AUTORA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  DA
APELAÇÃO DO RÉU. 1. Se, nas razões da apelação,
o  apelante  se  insurgiu  contra  os  fundamentos  que
levaram o juízo a julgar improcedente o pedido de
implantação e pagamento retroativo do adicional de
insalubridade,  resta  observada  a  regra  da
dialeticidade. 2. Confunde-se com o mérito a questão
sobre  os  reflexos  da  ausência  de  requerimento
administrativo dos terços de férias no julgamento do
pedido,  não  havendo  que  se  falar  em  carência  de
ação por ausência de interesse de agir. 3. O adicional
de  insalubridade  só  é  devido  a  servidor  público
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  temporário  se
houver  previsão  em  Lei  específica  editada  pelo
respectivo ente federado. Inteligência da Súmula nº
42 deste tribunal de justiça. 4.  O direito às férias é
adquirido  após  o  período  de  doze  meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do
respectivo terço constitucional independentemente
do gozo e de requerimento administrativo e mesmo
que  não  haja  previsão  do  seu  pagamento  para  a
hipótese  de  férias  não  gozadas.  Precedentes  do
Supremo Tribunal Federal. 5. Tratando-se de relação
jurídica não tributária, os juros de mora, a partir de
30 de junho de 2009, devem ser computados desde a
citação, com base nos índices aplicados à caderneta
de poupança, por força da redação conferida pela Lei
n.  º  11.960/2009  ao  art.  1º-f  da  Lei  nº  9.494/1997.
(TJPB;  Ap-RN  0002846-21.2012.815.0181;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 20/08/2015; Pág.
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17) – negritei.

Por outro lado, tratando-se de ação de cobrança de
remuneração intentada por servidor público, opera a inversão do onus probandi, pelo
que deveria o município, ao diligenciar nos seus arquivos, encartar prova robusta e
cabal,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  gozo  das  férias  e  a  percepção  do  terço
constitucional. E, como se verifica do caderno processual, isso não ocorreu. 

Nesse  sentido,  destaco  julgado  perfilhado  na
jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca do tema:

REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  APELAÇÃO.
SERVIDOR PÚBLICO.  CONTRATO TEMPORÁRIO
POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
DIREITO À REMUNERAÇÃO AINDA QUE NULA
A CONTRATAÇÃO. PRECEDENTES DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.
VÍNCULO  FUNCIONAL  COMPROVADO.
AUSÊNCIA DE PROVA DO PAGAMENTO. ÔNUS
DO MUNICÍPIO. DESPROVIMENTO DO APELO E
DA REMESSA.  1.  A jurisprudência do STF e deste
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, ainda
que seja nulo o contrato temporário por excepcional
interesse público, o servidor contratado tem direito à
remuneração e valores correlatos. 2.  Comprovado o
vínculo funcional do servidor, cabe à Administração
a prova do pagamento das quantias que lhes sejam
devidas. Inteligência  do  art.  333,  do  Código  de
Processo  Civil.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00145286120138150011,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j.  em 15-03-
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2016) - grifei.

Avançando,  com  relação  ao  adicional  de
insalubridade, verifica-se que a aludida verba é uma vantagem pecuniária concedida
pela  Administração  aos  servidores  em  razão  das  atividades  desempenhadas  em
condições penosas ou insalubres.

Nesse diapasão, a Lei Municipal nº 774/2007, prevê o
adicional de insalubridade para os agentes de combates a endemias, no Município de
Guarabira, nas seguintes condições:

Art. 3º. Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e
Agentes de Combate a Endemias (ACE) terão seus
trabalhos  compensados  com  remuneração  bruta
mensal equivalente ao somatório de:
(…)
III  –  adicional  de  insalubridade  correspondente  a
15% (quinze por cento) sobre o salário-mínimo.

Destarte,  analisando  o  dispositivo  legal,  acima
reportado, denota-se que o servidor exerce o cargo de agente de combate a endemias,
porquanto faz jus ao percebimento do adicional de insalubridade, no percentual de
15%  sobre  o  valor  do  salário-mínimo,  conforme  período  arbitrado  na  decisão
recorrida.

Nessa  senda,  verifica-se  que  foi  atendido  o
pressuposto  autorizador  para  a  concessão  do  aludido  benefício,  haja  vista  a
existência de lei  específica regulamentadora,  do respectivo ente federativo para o
qual o promovente labora, em obediência ao princípio da legalidade.

Por outro quadrante, no meu sentir, entendo que a
percepção do adicional de insalubridade somente é devida a partir da edição da Lei
Municipal  nº  774/2007,  que  regulamentou  a  referida  verba  no  Município  de
Guarabira.
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Isso  porque,  para  concessão  do  citado  benefício,  é
necessário a existência de norma municipal, estabelecendo quais são as atividades
consideradas insalubres e os percentuais a serem fixados, a fim de garantir a eficácia
plena da norma e obedecer ao princípio da legalidade, para que o direito postulado
possa ser percebido. 

Sobre  a  necessidade  de  regulamentação  específica
para  fins  de  percebimento  do  adicional  postulado  na  inicial,  cito  o  enunciado
sumular nº 42 deste Tribunal de Justiça, de seguinte teor:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Por  oportuno,  impende  consignar  fragmento  de
decisão do Supremo Tribunal Federal tratando da temática abordada:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
“Servidor público. Adicional de remuneração para as
atividades  penosas,  insalubres  ou  perigosas,  na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. -
O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns
dos direitos sociais por meio de remissão, para não
ser necessária a repetição de seus enunciados, mas
com  isso  não  quis  significar  que,  quando  algum
deles  dependesse  de  legislação  infraconstitucional
para  ter  eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal,
estadual ou municipal, a trabalhista. Com efeito, por
força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que
eles  decorrem,  essa  legislação  infraconstitucional
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o
servidor público, da competência dos mencionados
entes públicos que constituem a federação. Recurso
extraordinário conhecido, mas não provido”. (ARE
723492/SE  –  SERGIPE.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  Relator(a):
Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:  21/02/2013)  -
grifei.

Logo,  o  adicional  de  insalubridade  é  devido  ao
servidor, apenas a partir da edição da Lei Municipal nº 774/2007, que regulamentou a
percepção de aludido benefício,  no percentual de 15%, em razão da atividade do
agente de combate a endemias ter sido considerada insalubre, não podendo retroagir,
sob pena de ofensa ao princípio da legalidade.

Nesse sentido, decisão desta Corte de Justiça:

COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO
DE GUARABIRA/PB. AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.  RESTRIÇÃO  DA CAUSA DE  PEDIR  AO
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PERÍODO  DECORRIDO  ENTRE  A CONTRAÇÃO
TEMPORÁRIA DA AUTORA E SUA NOMEAÇÃO
COMO  SERVIDORA  PÚBLICA  EFETIVA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  LEI
MUNICIPAL  N.º  774/2007.  CONDENAÇÃO  DO
MUNICÍPIO AO PAGAMENTO RETROATIVO DE
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE A PARTIR DA
VIGÊNCIA DESSA LEI,  DO  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO DO ANO DE 2008  E  DOS TERÇOS DE
FÉRIAS DOS PERÍODOS AQUISITIVOS DE 3/6/2004
A  13/2/2008.  INDENIZAÇÃO  POR  NÃO
CADASTRAMENTO  NO  PIS/PASEP,  DEPÓSITOS
DO  FGTS  E  RECOLHIMENTO  DE
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.
OBRIGAÇÕES  IMANENTES  A  RELAÇÕES
CELETISTAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
APELAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  E  REMESSA
NECESSÁRIA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  DISCIPLINADO  NA  LEI
MUNICIPAL  N.º  774/2007.  SÚMULA  N.º  42  DO
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA PARAÍBA. TERÇO
DE  FÉRIAS.  DIREITO  DO  SERVIDOR
INDEPENDENTE  DO  GOZO  DAS  FÉRIAS.
DESPROVIMENTO.  APELAÇÃO  DA  AUTORA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VIGÊNCIA
DA LEI MUNICIPAL N.º 774/2007 COMO TERMO
INICIAL  DO  PAGAMENTO.  DÉCIMOS
TERCEIROS  SALÁRIOS  E  TERÇOS  DE  FÉRIAS.
INSUFICIÊNCIA  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS
PARA  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.
PROVIMENTO  PARCIAL.  1.  O  adicional  de
insalubridade  só  é  devido  a  servidor  público
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  temporário  se
houver  previsão  em  lei  específica  editada  pelo
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respectivo  ente  federado,  não  podendo  retroagir  a
data anterior àquela em que entrou em vigor a lei
regulamentadora. Inteligência da Súmula n.º 42 deste
Tribunal. (…)  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00025246920108150181,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 15-03-
2016) – negritei.

No tocante ao adicional por tempo de serviço, o ente
municipal argumenta que tal benefício já foi pago de forma automática com o passar
do tempo da prestação de serviços.

Tal assertiva, contudo, não merece prosperar, pois  o
adicional  por  tempo  de  serviço  é  uma  vantagem  pecuniária  concedida  pela
Administração  aos  servidores  em  razão  do  tempo  de  serviço,  destinando-se  a
recompensar os que mantiveram por longo tempo no exercício do cargo, daí porque,
havendo  previsão  legal,  especificamente  no  art.  51,  XVI,  da  Lei  Orgânica  do
Município de Guarabira, não há como reconhecer indevido o pagamento do referido
benefício. Eis o preceptivo legal:

Art.  51.  São  direitos  dos  servidores  públicos:
(Redação dada pela Emenda nº 07/2007)
(…)
XVI – o adicional por tempo de serviço será pago a
todos  os  servidores,  na  forma  da  lei,
automaticamente pelos sete quinquênios em que se
desdobrar  a  razão  de  cinco  por  cento  (5%)  pelo
primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove por
cento (9%) pelo terceiro; onze por cento (11%) pelo
quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por
cento (15%) pelo sexto e dezessete por cento (17%)
pelo  sétimo,  sendo  este  direito  extensivo  ao
funcionário  investido em mandato  Legislativo –  fl.
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34V. - destaquei.

Ademais, insta acrescentar que, como bem ressaltou
o sentenciante de primeiro grau, fl. 162:

De acordo com a legislação municipal, o tempo de
serviço,  para  fins  de  progressão  funcional  na
carreira, é contado apenas a partir do ingresso do
servidor em referida carreira funcional (arts. 11 e 12
da Lei Municipal nº 398/98). Já o tempo de serviço
utilizado como base de cálculo para o adicional de
tempo de serviço (ATS) se refere ao tempo global
prestado pelo servidor no âmbito da administração
municipal, conforme prescreve o art. 51, XVI, da Lei
Orgânica do Município de Guarabira/PB.

 
Nessa senda, o servidor faz jus ao quinquênio fixado

na sentença e, inclusive, ao pagamento retroativo do referido adicional que não foi
atingido pela prescrição quinquenal.

Por  oportuno,  cumpre  trazer  à  baila  escólio  desta
Corte de Justiça:

REEXAME  NECESSÁRIO.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  COBRANÇA  DE  QUINQUÊNIOS.
PREVISÃO LEGAL. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
CABIMENTO. PRECEDENTES  DESTA  EGRÉGIA
CORTE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTODO RECURSO. - Como é cediço,
os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente garantida para fixar e alterar a
remuneração  de  seus  servidores,  bem  como
organizar  o  quadro  e  a  carreira  de  seus  órgãos,
consoante  o  disposto  no  art.  39  da  Carta  Magna,
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observando,  para  tal,  as  regras  hierarquicamente
superiores,  tais  como  as  Constituições  Estadual  e
Federal. -  No que interessa à espécie, da análise da
Lei Orgânica do Município de Guarabira, datada de 5
de abril de 1990, infere-se que o adicional por tempo
de  serviço  restou  devidamente  garantido  aos
servidores públicos municipais, conforme preleciona
o art. 51, inciso XVI, da referida lei, sendo devido o
seu  pagamento,  conforme  decidido. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021377820158150181,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO , j. em 24-01-2017) – sublinhei.

Dessa forma, não merece guarida a argumentação de
quitação da vantagem pecuniária perseguida,  como requer a Edilidade,  pois  esta,
olvidou-se  em apresentar  provas  capazes  de  modificar  ou extinguir  o  direito  do
autor  em  receber  o  adicional  por  tempo  de  serviço.  Deveria  o  município,  ao
diligenciar nos seus arquivos, encartar prova robusta e cabal, a fim de corroborar o
efetivo  pagamento  do  quantum vergastado.  E,  como  se  verifica  do  caderno
processual, isso não ocorreu, devendo, pois, ser mantida a decisão de 1º grau nesse
aspecto.

De  igual  forma,  não  assiste  razão  ao  promovente,
quanto  ao  pedido  de  pagamento  do  PASEP,  a  um,  porquanto  devidamente
cadastrado pela Administração Pública perante o Banco do Brasil, a dois, pois nos
termos  do  art.  9º-A,  da  Lei  nº  7.859/89,  que regulamentou o  §3º,  do art.  239,  da
Constituição Federal, a responsabilidade pelo pagamento do abono anual do PASEP
ao servidor, é da instituição financeira, no qual foi cadastrado, in casu, do Banco do
Brasil,  e  não  tendo  a  parte  autora  demonstrado,  conforme  bem  elucidado  pelo
magistrado singular, “que o promovido deu causa ao não pagamento, pelo Banco do
Brasil S/A, do abono do PASEP, no que tange ao período mencionado”, incabível o
pagamento na forma requerida pela parte autora.
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Sobre o tema, segue precedente desta Corte:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  CONCESSÃO  A  PARTIR  DA
VIGÊNCIA  DA  NORMA  REGULAMENTADORA.
FÉRIAS. DESNECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO DO
EFETIVO  GOZO.  PASEP  INSCRIÇÃO
DEMONSTRADA. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA
EDILIDADE CAPAZ DE IMPEDIR,  ALTERAR OU
EXTINGUIR  O  DIREITO  PLEITEADO.  ÔNUS
PROBATÓRIO  DA  MUNICIPALIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS APELOS E DA REMESSA
OFICIAL.  —  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  VERBAS
SALARIAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
APELAÇÃO  CÍVEL.  SALÁRIO-FAMÍLIA.
AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  NA  ESFERA
ADMINISTRATIVA. DESPROVIMENTO. O direito à
percepção  do  salário-família  está  condicionado  ao
prévio requerimento do servidor interessado, sendo
indevido  o  pedido  em  relação  ao  pagamento  de
parcelas  vencidas,  não pleiteadas  a  tempo e  modo
adequados.  (TJPB;  AC  055.2007.000332-6/001;  Rel.
Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos;  DJPB
11/11/2008;  Pág.  5)  –  O  pagamento  das  férias,
integrais  ou  proporcionais,  gozadas  ou  não  ,  na
vigência da CF/1988, sujeita-se ao acréscimo do terço
previsto no respectivo art.  7º, XVII” (Res. 121/2003,
DJ  19,  20  e  21.11.2003)  VISTOS,  RELATADOS  E
DISCUTIDOS os presentes autos acima identificados.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00014330720118150181,  3ª  Câmara  Especializada
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Cível,  Relator  DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES , j. em 26-04-2016).

De  outra  banda,  no  concernente  à  incidência  da
correção monetária e dos juros moratórios das dívidas da Fazenda Pública, é de se
ter  aplicável  em sua  íntegra o  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  com observância  da
redação dada pela Lei nº 11.960/09, a partir de 30 de junho de 2009.

Outrossim,  no  que  tange  aos honorários
advocatícios,  este Órgão julgador entende que a decisão, ora vergastada, não deve
ser reformada, neste ponto, frente a ocorrência de sucumbência recíproca, pois ambas
as  partes  foram  vencedoras  e  vencidas,  portanto,  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos entre eles os honorários e as despesas.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA  OFICIAL,  À  APELAÇÃO  MANEJADA  PELO  MUNICÍPIO  DE
GUARABIRA E AO RECURSO INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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